
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.667 - RS (2016/0170777-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ROBERTA FABIANA SOBRINHO DOS PASSOS 
ADVOGADO : MAURICIO MICHAELSEN  - RS053005 

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO NA 
CARREIRA MILITAR. APTIDÃO FÍSICA. ÍNDICE DE MASSA CORPORAL. 
CRITÉRIO. EXIGÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 1973. 
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - A exigência de limites máximo e mínimo de Índice de Massa Corporal 
(IMC), em concursos públicos, somente é permitida mediante previsão legal 
específica, compatível com as atribuições do cargo. Precedente.
IV - Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1669467 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

15/12/2017

Página  1 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.667 - RS (2016/0170777-3)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ROBERTA FABIANA SOBRINHO DOS PASSOS 
ADVOGADO : MAURICIO MICHAELSEN  - RS053005 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, contra 

acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região no julgamento de apelação, assim ementado (fl. 339e):

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. 
AERONÁUTICA. INAPTIDÃO FÍSICA. OBESIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. APELAÇÃO PROVIDA.
1. A Administração Pública, ao realizar concurso público, deve 
obedecer a princípios norteadores de nosso sistema, entre 
eles o princípio da legalidade, segundo o qual nenhum ato 
administrativo poderá ultrapassar as determinações legais. 
Dessa forma, somente por meio de lei seria possível fixar os 
limites para que os candidatos sejam enquadrados como 
'aptos' ou 'incapazes para o fim a que se destina' o certame.
2. A Lei nº 6.880/80 (Estatuto dos Militares), de forma alguma 
estabelece especificamente os requisitos para exames de 
saúde em concursos às fileiras militares.
3. O Índice de Massa Corpórea - IMC não consta na legislação 
vigente como fator capaz de caracterizar a aptidão ou não para 
ingresso na carreira militar, sendo defeso fazê-lo através de 
Edital de Concurso, à míngua de Lei que o autorize.
4. Apelo provido.

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente 

providos, tão somente para fins de prequestionamento, consoante a seguinte 

ementa (fls. 363/364e):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO.
1. Inexiste vício quando o julgado decide fundamentadamente 
sobre as questões suscitadas no recurso, sendo inviáveis os 
embargos declaratórios para o reexame de matéria já decidida.

Documento: 1669467 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

15/12/2017

Página  2 de 4



 
 

 
2. Acolhida a pretensão de prequestionamento, para evitar que 
a inadmissibilidade dos recursos às instâncias superiores 
decorra exclusivamente da ausência de menção expressa aos 
dispositivos tidos pela parte como violados, que tenham sido 
implicitamente considerados no acórdão, por serem 
pertinentes à matéria decidida.
3. Embargos de declaração parcialmente providos.
 
Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 

República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos 

dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 535 do Código de Processo Civil – o tribunal de 

origem não se manifestou sobre o pedido de 

prequestionamento dos dispositivos legais tidos por 

violados; e

II. Arts. 10 e 11 da Lei n. 6.880/1980 e art. 13 da Lei n. 

4.375/1964 – é válida a exigência de Índice de Massa 

Corporal (IMC) como critério de admissão para ingresso 

na carreira militar.

Com contrarrazões (fls. 408/423e), o recurso foi admitido (fl. 

447e).

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

A Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão 

recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, porquanto 

ausente manifestação sobre o pedido de prequestionamento dos dispositivos 

legais tidos por violados.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de 

declaração foram analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 

apresentada nos seguintes termos (fl. 361e):

A pretensão do embargante, a bem da verdade, é de rediscutir 
a matéria via embargos de declaração, buscando-se por via 
oblíqua a reforma da decisão embargada, violando a sua 
finalidade de esclarecer obscuridades ou contradições e suprir 
omissões no julgado, no intento de ver ajustado o decisum ao 
entendimento que melhor lhe aproveite.
Por fim, considerando os mais recentes precedentes dos 
Tribunais Superiores, que vêm registrando a necessidade do 
prequestionamento explícito dos dispositivos legais ou 
constitucionais supostamente violados, e a fim de evitar que, 
eventualmente, não sejam admitidos os recursos dirigidos às 
instâncias superiores, por falta de sua expressa remissão na 
decisão vergastada, conquanto os tenha examinado 
implicitamente, concluo pela possibilidade de parcial 
provimento dos embargos declaratórios.
Embora não tenham sido violados nem se lhes tenha negado 
vigência na decisão embargada, dou por prequestionados os 
dispositivos legais e/ou constitucionais apontados pela parte 
embargante, que tenham expressa ou implicitamente 
pertinência com as questões examinadas no julgamento do 
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recurso.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

De outra parte, verifico que, in casu, o tribunal de origem 

entendeu pela impossibilidade de utilização do Índice de Massa Corporal 

como critério de aptidão de candidatos ao ingresso na carreira das Forças 

Armadas, ante a falta de previsão legal de tal exigência.

Transcrevo, por oportuno, os seguintes excertos do acórdão 

recorrido (fl. 337e):

Conforme decidi anteriormente, entendo ser legítima a fixação 
de critérios diferenciados para ingresso na carreira militar. 
Contudo, a restrição pretendida pela ré (sobrepeso), não 
encontra amparo legal e não impede o regular 
desenvolvimento da carreira almejada pela parte autora.
Por tal razão, entendo que o IMC (índice de massa corpórea), 
justamente por não constar na legislação vigente como fato 
capaz de caracterizar aptidão ou não para ingresso na carreira, 
não pode estar previsto em edital de certame como condição 
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limitadora para ingresso na carreira.

Com efeito, os arts. 10 e 11 do Estatuto dos Militares (Lei n. 

6.880/80), em que pese consignarem a capacidade física como condição 

para matrícula nos estabelecimentos de ensino militar, não preveem o IMC 

como critério de admissão. In verbis:

Art. 10. O ingresso nas Forças Armadas é facultado, mediante 
incorporação, matrícula ou nomeação, a todos os brasileiros 
que preencham os requisitos estabelecidos em lei e nos 
regulamentos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.
§ 1º Quando houver conveniência para o serviço de qualquer 
das Forças Armadas, o brasileiro possuidor de reconhecida 
competência técnico-profissional ou de notória cultura científica 
poderá, mediante sua aquiescência e proposta do Ministro da 
Força interessada, ser incluído nos Quadros ou Corpos da 
Reserva e convocado para o serviço na ativa em caráter 
transitório.
§ 2º A inclusão nos termos do parágrafo anterior será feita em 
grau hierárquico compatível com sua idade, atividades civis e 
responsabilidades que lhe serão atribuídas, nas condições 
reguladas pelo Poder Executivo.
Art. 11. Para matrícula nos estabelecimentos de ensino militar 
destinados à formação de oficiais, da ativa e da reserva, e de 
graduados, além das condições relativas à nacionalidade, 
idade, aptidão intelectual, capacidade física e idoneidade moral, 
é necessário que o candidato não exerça ou não tenha 
exercido atividades prejudiciais ou perigosas à segurança 
nacional.
Parágrafo único. O disposto neste artigo e no anterior 
aplica-se, também, aos candidatos ao ingresso nos Corpos ou 
Quadros de Oficiais em que é exigido o diploma de 
estabelecimento de ensino superior reconhecido pelo Governo 
Federal.

Nesse contexto, observo que o acórdão recorrido encampou o 

entendimento assentado na Segunda Turma desta Corte segundo o qual a 

exigência de limites máximo e mínimo de Índice de Massa Corporal (IMC), 

em concursos públicos somente é permitida mediante previsão legal 

específica, compatível com as atribuições do cargo, conforme julgados 

assim ementados:

CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE FORMAÇÃO. LIMITE 
DE PESO EXIGIDO EM EXAME DE SAÚDE E 
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ANTROPOMÉTRICO PELO EDITAL. POSSIBILIDADE. 
EXIGÊNCIA QUE SE ENTENDE RAZOÁVEL ANTE AS 
ATRIBUIÇÕES DO CARGO. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado 
contra ato da Secretária de Estado de Administração, e do 
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, de Mato 
Grosso do Sul. Objetiva-se que as autoridades coatoras sejam 
compelidas a permitir a realização do exame de capacitação 
física e, caso aprovado nas demais fases, que seja garantido o 
direito do impetrante de matricular-se e frequentar o Curso de 
Formação de Soldado Bombeiro.
2. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento 
de que é possível realizar exigências quanto à altura e ao peso 
mínimo e máximo para ingresso na carreira militar, desde que 
haja previsão legal específica que imponha essas restrições.
3. No caso dos autos, o limite mínimo e máximo de IMC, para 
provimento do cargo de Bombeiro Militar, além de constar do 
edital, também possui lastro no art. 32, II, da Lei 3.808/2009.
4. O impetrante alegou que a tatuagem com dimensão 
aproximada de 20cm de comprimento de 10cm de largura na 
barriga ser discreta e não interferir nas atividades de bombeiro 
militar, mas não comprovou essa afirmação. Ocorre que, em 
Mandado de Segurança, o direito deve ser líquido e certo, 
comprovado de plano por prova pré-constituída.
5. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 47.299/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 30/06/2015).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0170777-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.610.667 / RS

Números Origem:  450266078820154040000  50135114420144047112  RS-50135114420144047112  
TRF4-50266078820154040000

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ROBERTA FABIANA SOBRINHO DOS PASSOS 
ADVOGADO : MAURICIO MICHAELSEN  - RS053005 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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